
PARECER N.(     2587   , DE 2009

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº  5611, DE 2009

A Deputada Maria Lúcia Prandi, na qualidade de Presidente desta Comissão, solicitou que fosse autuada e protocolada documentação recebida da Câmara Municipal de Marília, para posterior análise.

Compete agora a esta Comissão de Educação examinar os autos, à luz do previsto no artigo 31, § 5°, da XIII Consolidação do Regimento Interno desta Casa.

Ao fazê-lo, verificamos que a documentação encaminhada apoia as reivindicações dos docentes, funcionários técnicos administrativos e estudantes das universidades estaduais paulistas UNESP, USP e UNICAMP, além dos trabalhadores do Centro Paula Souza.

As reivindicações referem-se a democratização da administração, descriminalização das manifestações e movimentos sociais,  autonomia (didático-científica, administrativa e de gestão financeira), mais investimentos, reposição salarial, admissão de servidores e docentes apenas por concurso público, implantação de creches, manutenção dos hospitais universitários, reestruturação de carreiras, concessão de licença-prêmio e aposentadoria especial (nos termos do art. 40, § 4°, III, da CF), além da implementação de programas visando a um plano de carreira dos servidores, bem como à promoção do ensino à distância e ao acesso às universidades (garantindo moradia estudantil, restaurante universitário, bolsas-auxílio e outras medidas nesse sentido).

Estando convencidos de que as questões apresentadas merecem ser acolhidas, porém, dentro da reserva do possível, entendemos ser cabível a apresentação da indicação que se segue.

INDICAÇÃO

Indicamos, com fundamento no artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que tome as providências cabíveis no sentido de serem efetuados estudos, visando a democratização da administração, descriminalização das manifestações e movimentos sociais, autonomia (didático-científica, administrativa e de gestão financeira), mais investimentos, reposição salarial, admissão de servidores e docentes apenas por concurso público, implantação de creches, manutenção dos hospitais universitários, reestruturação de carreiras, concessão de licença-prêmio e aposentadoria especial (nos termos do art. 40, § 4°, III, da CF), além da implementação de programas visando a um plano de carreira dos servidores, bem como à promoção do ensino à distância e ao acesso às universidades (garantindo moradia estudantil, restaurante universitário, bolsas-auxílio e outras medidas nesse sentido).

Portanto, nosso parecer é pela apresentação da Indicação supra.

a) Roberto Felício – Relator

Aprovado o parecer do relator, propondo Indicação.

Sala das Comissões, em 9-12-2009

a) Maria Lúcia Prandi – Presidente

Paulo Alexandre Barbosa – Milton Flávio – José Bruno – Roberto Felício – Carlos Giannazi – Maria Lúcia Prandi
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